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1 – INTRODUÇÃO

“Os usuários rebentarão as correntes do transporte superpoderoso quando passarem a amar de novo sua pequena ilha de circulação e não requer distanciarem-se dela com demasiada freqüência”


No cotidiano as equipes que trabalham com transportes, em especial os transportes urbanos – seja em nível de planejamento, execução ou gestão – estão ocupadas basicamente em produzir mais transportes para as demandas sempre crescentes.


É claro que outras variáveis estão inseridas neste trabalho. Algumas a nível teórico, como a famosa compatibilização uso de solo e transportes e outras mais concretas, onde inclusive foram obtidos alguns resultados, como: a prioridade para o transporte coletivo na utilização do sistema viário, participação dos usuários (ainda que mínima) na gestão dos serviços de controle operacional efetivo e aumento da confiabilidade (em alguns locais) do sistema de transporte coletivo, entre outras.


Mas na realidade, praticamente todo o universo de análise e ação está contido no próprio sistema de transporte e tem como objetivo central produzir mais transportes – de melhor qualidade e ao menor custo possível – como forma de solução para os aumentos de demandas verificados. Assim de viabilizar o sistema de produção e dar mobilidade aos diversos segmentos da população, para que tenham acesso ao trabalho, educação, lazer, saúde, etc. Resumindo, todo o setor transportes está trabalhando para descobrir formas mais eficientes de produzir cada vez mais transportes.


Entretanto, mesmo com todos os esforços dos diversos setores que atuam nos sistemas de transportes urbanos, desde os que constroem a infraestrutura aos que produzem equipamentos, até os responsáveis pela gestão operacional, o que se constata de um modo geral, com poucas exceções pontuais, é uma degradação progressiva dos níveis de serviço, aumento dos tempos das viagens, da população, das tarifas e dos congestionamentos dos sistemas existentes.


Além desta precariedade e das difíceis perspectivas futuras, os transportes trazem “em si” vários prejuízos que, se corretamente  vão provocar uma reavaliação da postura de produzir cada vez mais transporte, pois, além de transportarem passageiros e cargas os transportes matam, destroem a natureza, desfiguram as cidades, consomem tempo de vida e, paradoxalmente, reduzem a mobilidade de amplos grupos da população, principalmente das camadas de baixa renda.


Se a questão continuar sendo enfocada da forma atual, onde a abrangência de ação é limitada ao sistema de transportes e se procurar atender a qualquer custo (econômico, social e/ou ecológico) todos os aumentos de demanda, qual será a mais provável situação das cidades em médio prazo? Basta ser feita uma projeção bastante simplificada da situação atual em função dos  aumentos de demanda previstos e dos prováveis recursos disponíveis para investimentos, que facilmente se chega à conclusão óbvia: no final da próxima década a situação será profundamente caótica.


Neste contexto, e no momento em que a Constituição Federal obriga a realização dos Planos Diretores Urbanos em todos os municípios com mais de 20.000 habitantes, ocasião em que deverão ser rediscutidos todos os problemas urbanos e seus desdobramentos futuros, a Comissão de Circulação e Urbanismo da ANTP entende ser oportuna e necessária uma reavaliação dos transportes urbanos e nível global, a luz dos seus custos sociais e ambientais e da sua contribuição decisiva para a produção da realidade que (dês) estrutura toda a vida urbana.

2 – TRANSPORTES URBANOS VALEM A PENA?


Há, tanto no  setor transporte, quanto na comunidade em geral, uma espécie de senso comum sobre a necessidade dos transportes na vida das pessoas, como u meio pelo qual elas podem participar e às demais atividades urbanas. Da mesma forma, é consenso que os meios de transportes reduzem as desigualdades entre os homens e os fazem ganhar tempo.


Por outro lado, é público e notório também que os transportes causam enormes prejuízos a toda sociedade: mortes; destruição da natureza; esgotamento de recursos naturais; destruição do espaço vital das cidades, consumo de tempo de vida.


Entretanto, por  maiores que possam ser, esses custos sempre são justificados como uma espécie de “mal necessário”, “preço do progresso”, etc. Algumas vezes entretanto, são avaliados em análise custos benefício sob a forma dos conhecidos conceitos de custos sociais e congestionamentos. Contudo, devido aos grandes benefícios sempre atribuídos aos transportes, nunca são suficientes para viabilizar qualquer projeto.


Mas, será que se for ampliada a abordagem da questão e incorporada uma visão total da cidade com todas as suas relações de integrações sistêmicas, os transportes urbanos continuarão a trazer tantos benefícios aos cidadãos? Será que facilitam realmente o acesso das pessoas à cidade?


O nosso objetivo é analisar aqui estas questões, através de uma ótica que leve em conta, na só a satisfação das “necessidades” de transporte3s, mas também outras variáveis essenciais 4que questionem e avalia de uma forma profunda o papel dos transportes urbanos nas cidades e na vida das pessoas.

2.1. Transporte e o Espaço Urbano


A primeira abordagem é a relação entre o processo de urbanização e os transportes urbanos, com sua função social de produzir o acesso do cidadão à cidade e aos outros.


Grosso modo, pode-se afirmar que existem duas grandes dimensões no processo de urbanização que o Brasil experimenta. A primeira está relacionada com suas causas (concentração da propriedade rural, mecanização agrícola, necessidade de mão-de-obra barata para a produção industrial). A segunda, com modelagem do espaço urbano e as forças que o produzem (localização e porte das atividades econômicas, especulação imobiliária, valores da terra e dos imóveis urbanos e os interesses dos fabricantes de equipamentos).


Estas forças, fabricaram e continuam produzindo este processo de urbano-metropolização  “caótico”, onde o espaço pessoal de cada um foi dissolvido e fragmentado em centros distintos e distanciados uns dos outros: a casa; o trabalho; os serviç4os; o lazer. Entre estes locais, espaços mortos, sem sentido, degradados estética e ambientalmente, que cada um procura transpor o mais rápido possível, através dos meios de transportes.


Entretanto, o mais incrível é que a própria existência dos meios de transportes elimina os freios e os limites que poderiam se opor à desintegração do espaço e tempo urbanos. Na verdade os transportes urbanos são um dos instrumentos decisivos para que essas forças consigam de fato produzir esta realidade urbana de fragmentação do espaço, onde a autonomia é progressivamente atrofiada pela criação de distância e obstáculos. 24. (A capacidade autônoma de acesso ao mundo de cada cidadão não pode ser substituída pelo desenvolvimento de uma “mobilidade disponível”, que para a grande maioria custa caro, é demorada, desconfortável e raramente está “disponível”).


Assim os transportes urbanos, ao contrário do que acredita o senso comum, são contraproducentes socialmente, porque na realidade diminuem o acesso dos cidadãos à cidade e dificultam a comunidade entre as pessoas, criando distâncias e obstáculos que só eles pretendem superar.


Não é sem motivo que as pesquisas mostram que a taxa de mobilidade (viagens/pessoa/dia) diminui significativamente nas grandes cidades, onde há mais transportes e os sistemas em funcionamento são comparativamente muito mais “eficientes” – e permitem distância absurda.


O quadro a seguir mostra o resultado de pesquisas de taxas de mobilidade para cidades brasileiras.

TAXA DE MOBILIDADE – CIDADES BRASILEIRAS – 1980

	TIPO DE CIDADE
	MOBILIDADE
	% DA MÉDIA MUNDIAL

	Regiões Metropolitanas
	1,3
	63

	Demais capitais
	1,5
	73

	Cidades porte médio
	1,8
	87

	TOTAL
	1,4
	58


FONTE: GEIPOT


Pesquisa realizada pelo Metrô de São Paulo em 1987 levantou que a taxa de mobilidade é de 1,07 viagens motorizadas por habitantes/dia, número que representa uma redução de 30% nos últimos 10 anos.


Para se  viabilizar e legitimar sua extensão indefinida os transportes propagam o mito da fusão dos espaços, através da anulação dos espaços mortos que só servem para serem superados. Mesmo contra todas as evidências, que estes espaços mortos tendem a ocupar todo o espaço disponível (cerca de 50% dos espaços das cidades é utilizado pelos transportes), os instrumentos da velocidade conseguem disfarçar os efeitos dos transportes na desintegração do espaço urbano. Conseguem, em todos os pontos, passar uma imagem de si mesmo, independência e autonomia, realidade de congestionamento, dependência dos transportes e dos comportamentos dos outros.



Fecha-se assim o ciclo vicioso dos transportes urbanos: para viver no tempo e no espaço urbano industrial (desintegrado) a utilização do transporte passa a ser uma necessidade da qual o endivido  depende para sua própria sobrevivência, transportes estes que são um dos instrumentos decisivos para a produção do próprio espaço urbano (desintegrado).


“A disposição do espaço continua a desintegração do homem começada pela divisão do trabalho na fábrica. Ela corta o individuo em rodelas, corta seu tempo, a sua vida em fatias bem separadas para que em cada uma delas, você seja um consumidor passivo, entregue sem defesa aos  “mercadores”, para que nunca lhe venha a idéia que trabalho, cultura, comunicação, prazer, satisfação das necessidades e vida pessoal podem e devem ser uma só e mesma coisa: a unidade de uma vida, que tem como suporte  o tecido social da comunidade” 3.


A figura a seguir mostra esquematicamente o ciclo vicioso, onde os transportes urbanos contribuem de forma decisiva para a criação de distâncias e obstáculos que só eles (com o mito da anulação dos espaços mortos) pretendem superar.6





2.2. Custos Sociais e Congestionamentos

A segunda abordagem ao sistema de transporte se dá através dos impactos negativos que o funcionamento do sistema de transportes urbanos impõem  a .diversos aspectos da vida humana. Esses prejuízos são conhecidos como custos sociais e congestionamento.

A) Custos Sociais


Os custos sociais de um sistema qualquer são definidos com os custos que ele impõe ao seu meio sem que tais custos acarretem trocas mercantis, ou seja, é um prejuízo imposto ao conjunto da sociedade e/ou ao meio ambiente sem que o sistema que o impõem “pague” por ele. Não pagando por ele, quem decide não leva em consideração as conseqüências de seus atos. Como compensação, em casos de estudos de avaliação benefício x custos, os planejadores estipulam valores monetários aos custos sociais.


No caso dos sistemas de transporte os principais custos são: vidas humanas; destruição do meio ambiente; tempos de vidas consumidos nos transportes; pelos congestionamentos, espaço vital saqueado; entre outros.

· Vidas Humanas


No Brasil morrem anualmente cerca de 50 mil pessoas em um milhão de acidentes automobilísticos 4. Esta cifra correspondem a um acidente a cada 30 segundos e quase 4 mortos por hora. Só na cidade de São Paulo foram registrados em 1997 126.023 acidentes, das quais 15.554 foram atropelamentos, com 1751 mortos 5. 

8

Nos Estados Unidos dos transportes já mataram mais de 2 milhões de pessoas. Este número é duas vezes maior que o de todos os norte-americanos mortos em todas as guerras desde o início de sua história.


- esgotamento de recursos naturais e destruição de biosfera

Os transportes são responsáveis por aproximadamente um terço de toda energia consumida no mundo e por cerca de 60% da poluição atmosférica global. Os cientistas estimam que até o final do século a atmosfera terrestre conterá 25% de CO2 a mais que em 1990; fato cujas conseqüências são imprevisíveis em relação à alteração do clima da terra. Entre elas estão o “efeito estufa”, fenômeno que provoca o aumento da temperatura média do planeta com repercussões desastrosas para a vida na terra. Os cientistas prevêem até o degelo das calotas polares, o aumento do nível dos oceanos e a conseqüente inundação de vastas áreas costeiras. 


Para se ter uma idéia da dimensão da poluição atmosférica, o oxigênio consumido na combustão dos derivados de petróleo é cinco vezes maior que o metabolismo pelo conjunto da humanidade no mesmo espaço de tempo. Só os transportes consomem aproximadamente três vezes mais.

· poluição sonora


Grande parte da população urbana é submetida diariamente a níveis de ruídos superiores a 55 decibéis, limites onde, segundo especialistas, o ruído do tráfego passa a perturbar a comunicação e afetar o desenvolvimento de atividades.


Estudos demonstraram que os efeitos do ruídos sobre o sono reduzem a capacidade de trabalho do individuo  no dia seguinte. Nas grandes cidades o perigo de silencia noturno diminui a cada ano.

· destruição do espaço vital


Nas grandes cidades o espaço necessário para circular, estacionar, vender e manter veículos que gira em torno de 50% do espaço urbano. Pouco a pouco as vias de circulação vão se apropriando do espaço urbano. As calçadas,  praças e espaços verdes e locais históricos vão cedendo lugar às ruas, avenidas e áreas de estacionamentos. Assim os espaços públicos vão, cada vez mais, sendo apropriadas pelos veículos de uma forma voraz e anárquica. Neste processo o automóvel está bem à frente do transporte coletivo na responsabilidade pela destruição dos espaços de convivência.

· tempo de vida 9

O tempo de deslocamento domicílio trabalho nas grandes cidades tem significativamente nas últimas décadas nas cidades de todo o mundo. Por maiores que sejam os investimentos e as melhorias implantadas nos transportes urbanos, o processo de 10urbanização e ao aumento dos congestionamentos tem feito este tempo aumentar.


O modelo de planejamento soviético recomenda que 90% dos deslocamentos casa/trabalho/casa não devem ultrapassar 80 min/dia nas grandes cidades e 60m/dia nas pequenas e médias, em veículos com ocupação máxima de 5 pass/m2. Informa também que, dependendo do setor, existe uma queda de 3 a 4% na produtividade do trabalho para cada 10 minuto acima  dos limites estabelecidos. 6


No Brasil não existem estudos que definam qualquer parâmetro e nem pesquisas mais completas sobre tempos de viagens 7., nas a verdade é que tanto os tempos de viagem quanto à lotação dos veículos está acima de qualquer parâmetro.


Uma das poucas pesquisas realizadas8, desenvolvida para são Paulo e Recife, constatou que os trabalhadores gastavam em média 2 horas e meia nas viagens diárias pendulares e que 78% deles gastavam acima de duas horas.os que necessitavam utilizar mais de uma condução este tempo atingia a média de 5 horas e 10 minutos.


A pesquisa O/D de 1987 realizada pelo Metro de São Paulo levantou que o tempo médio diário de deslocamento gasto no transporte coletivo é de cerca de 140 minutos (2,33 horas).


Para estimar quanto tempo por dia os trabalhadores gastam com os transportes Ivan Illich e J. P Dupuy introduziram o conceito de “tempo generalizado” (que o tempo de deslocamento mais o tempo de trabalho necessário para pagar o deslocamento – utilizando o conhecido conceito de valor e tempo) e “velocidade generalizada” (que é à distância de deslocamento, dividida pelo tempo generalizado).


Calculando o tempo e a velocidade generalizada dos passageiros dos transportes coletivos, até 5 salários mínimos, sem São Paulo chegamos ao interessante resultado de 3 horas e 37 minutos de tempo generalizado médio a uma velocidade de 6,6 Km/h 9, que na é muito diferente da velocidade de deslocamento a pé. Este número demonstra que para o trabalhador urbano o principal efeito dos transportes de uma metrópole como São Paulo é transformar tempo de deslocamento efetivo em tempo de trabalho sem que ele tenha qualquer ganho.

B) Congestionamentos


Os congestionamentos estão intimamente relacionados aos transportes urbanos. Quando pensamos em congestionamentos imaginamos logo veículos em excesso em uma via ou passageiros em excesso em meio de transporte em determinada hora.


Entretanto para se compreender de fato a natureza dos congestionamentos são necessários conhecer o conceito de congestionamento em economia: “existe congestionamento quando o valor de uso de um produto diminui que a quantidade produzida aumenta”.


Nos transportes urbanos este fato é praticamente claro, pois normalmente na medida que aumentamos a capacidade de um sistema de transportes, algum tempo depois normalmente aumentamos também os congestionamentos.


Se imaginarmos, com hipótese, que os problemas dos transportes urbanos fossem resolvidos em curtíssimo espaço de tempo, e que todo cidadão tivesse acesso físico aos transportes urbanos, como gastos compatíveis com sua renda e nível de serviço razoável, a conseqüência imediata seria um imenso congestionamento em todos os serviços de transporte.


Não é sem motivo que as cidades com mais infraestrutura viária são as mais congestionadas e os sistemas de maior capacidade também. Como exemplo pode ser citado São Paulo em 1986 com o Plano Cruzado, onde o valor de uso do produto (a viagem de automóvel) diminui um pouco, devido a um pequeno aumento na renda média da população, a quantidade produzida aumentou e São Paulo sofreu os maiores congestionamento de sua história.11

Portanto e preciso ficar claro que congestionamento é um fenômeno ligado à própria natureza da “mercadoria” transporte e quanto mais produzimos transportes, mais aumentamos os congestionamentos.


Nas cidades da Grã-bretanha os congestionamentos custam anualmente US$ 25 bilhões10. “O problema vem aumentando a inflação britânica nos últimos anos, além de aumentar muito os gastos administrativos e de transportes”.  Só na cidade de São Paulo os congestionamentos, segundo a CET, causam prejuízo diário de US$ 1,6 Milhão para a economia da cidade como um todo. Anualmente este número vai para a casa dos US$ 500 milhões.

3 – CENÁRIO PROVÁVEL


Por outro lado, se centrarmos nossa análise na situação atual dos transportes urbanos nas grandes cidades brasileiras, quais serão, as suas perspectivas futuras? Quais serão suas prováveis condições de transportes, por exemplo, no ano 2000?


Em outras palavras . Se fizermos uma projeção da situação dos transportes urbanos nas Cidades brasileiras com horizonte no ano 200 e com base nas estimativas de crescimento das populações urbano-metropolitanas, nos aumentos de demandas previstos, nos prováveis recursos disponíveis para investimento no setor, na tendência de elevação de custos operacionais e na capacidade de pagamento das populações urbanas. Qual será o cenário mais provável das condições dos transportes urbanos nos grandes centros brasileiros?


A serem mantidos a tendência atual (até o presente não existem indicadores que mostrem indícios de modificação dessas tendências) as  condições de transportes serão profundamente caóticas. Senão vejamos.

3.1. Demanda Provável


Em função do crescimento acelerado de população, e principalmente do violento processo de urbanização, a demanda por transportes urbanos no Brasil tem crescido de forma galopante e certamente continuará crescendo nos próximos anos.


Para se ter uma idéia destes números, segundo o IBGE, a população brasileira deverá crescer na próxima década aproximadamente 33 milhões de habitantes, enquanto a população urbana cerca de 34 milhões. Só as cidades com mais de 100 mil habitantes deverão ter cerca de 100 milhões de habitantes no ano 2000, 27 milhões  a mais que em 1990.


O Quadro a seguir mostra as estimativas de população, mobilidade e demanda por transportes urbanos no Brasil.

ESTIMATIVA DE CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO, MOBILIDADE E DA DEMANDA 

POR TRANSPORTES URBANOS NO BRASIL

	DISCRIMINAÇÃO
	1980
	1990(*)
	2000(*)

	POPULAÇÃO ACIMA DE 100 MIL HABITANTES
	49 milhões
	73 milhões
	99 milhões

	DEMANDA POR VIAGENS E MOBILIDADE (VIAGENS/DIA (10*)
	68,4 e 1,4
	124,7 e 1,7
	180 e 1,8

	REGIÕES METROPOLITANAS
	45 e 1,3
	9,1 e 1,6
	114 e 1,7

	OUTRAS CAPITAIS
	7,7 e 1,5
	14,5 e 1,7
	21 e 1,8

	CIDADES PORTE MÉDIO (**)
	16,1 e 1,8
	31,1 e 2,1
	45 e 2,2


FONTE: GEIPOT

(*) Estimativas

(**) Cidades com população urbana no distrito sede acima de 100.000 habitantes


A se manterem essas tendências, a expectativa é portanto, de uma demanda de cerca de 180 milhões de viagens/dia no ano 2000,   o que significará um acréscimo de 55 milhões de viagens (44%) na próxima década. Deste total somente as Regiões Metropolitanas serão responsáveis por cerca de 3% (114 milhões de viagens/dia). Em relação a 1980 significa quase ter que triplicar toda a capacidade de transportes instalados nas áreas urbanas do país.


Mesmo que se mantenha a mesma mobilidade de 1980 a estimativa da demanda para o ano 200 é de 140 milhões, que representa 2,5 vezes a demanda naquele ano.11.


13Paralelamente, devido às deficiências do sistema existente, além do esforço necessário para instalar uma oferta aproximadamente igual à metade de toda a capacidade existente, existe a necessidade inadiável de outro para elevação da qualidade dos serviços dos sistemas em funcionamento.

3.2. Investimentos Necessários


Sem considerar a necessidade de melhoria da qualidade do serviço e o inadiável subsídio aos custos operacionais, deverão ser feitos na próxima década investimentos para se gerar cerca de 55 milhões de viagens/dia adicionais, admitindo-se a mesma participação do transporte coletivo.


Segundo estudos elaborados, os quais incluem os diversos tipos de transportes coletivos e a sua participação relativa, os investimentos necessários para produção de viagens são conservadoramente da ordem de US$ 350,00/passageiro/dia.12


A este custo, para se gerar 55 milhões de viagens/dia serão necessários até o final do século investimentos da ordem de US$ 20 milhões o que significa aproximadamente US$ 2 bilhões/ano.


Estes valores é bom repetir, não incluem os investimentos necessários para recuperar os precários sistemas existentes e nem prevêem o inadiável subsídio aos custos operacionais, pois o usuário padrão do transporte coletivo no Brasil não tem condições de continuar comprometendo até 1/3 do seu orçamento com gastos com transportes.


Segundo as estimativas do trabalho “Transporte Urbano para  o Brasil 2000” seria necessário o subsídio de 30% para 1/3 dos usuários, que totalizaria recursos da ordem de US$ 700 milhões/ano.


A realidade é que somente o investimento para o aumento da oferta representa “cerca de 4 vezes mais do que foi investido no ano em que se investiu em transportes urbanos no Brasil” (US$ 504 milhões em 1977) 13.


Basta uma vista superficial nas atuais condições econômicas do país e na conjuntura político-econômica internacional para verificar que este montante de recursos é infinitamente superior a capacidade de investimentos no setor transportes urbanos para a próxima década.


Conseqüentemente, o cenário mais provável para os transportes nas principais áreas urbanas do País é de serviços terrivelmente precários, hiper-lotados, caros, lentos, consumindo uma parcela cada vez maior de tempo e salários dos trabalhadores. Em outras palavras, profundamente caóticos, e caos em transportes urbanos significa também explosão social.

4 – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

4.1. Conclusões


A análise desenvolvida neste trabalho, que aborda os transportes urbanos dentro de uma visão integral da cidade e das relações de interação sistêmicas, levou às seguintes conclusões:

- 
ao contrário do que acredita o senso comum, os transportes urbanos, criam distâncias e obstáculos a serem superados e diminuem o acesso dos habitantes à cidade e as pessoas. Na realidade são um dos instrumentos decisivos para que as forças que fabricam a realidade urbana dominante (localização e parte das atividades econômicas, especulação imobiliária, valores da terra e dos imóveis urbanos) consigam sucesso.

- 
os transportes urbanos possuem custos sociais elevadíssimos: mortes, poluição do ar, barulho, alteração do clima, esgotamento de recursos naturais não renováveis; destruição dos espaços sociais, históricos e ambientais das cidades; consumo de tempo de vida (tanto a tempo de deslocamento, quanto a tempo de trabalho, necessário para pagar o deslocamento) e produzem congestionamento.

-
 que os investimentos necessários para se produzir mais transportes como forma de solução para atender os aumentos de demandas previstas, exigirão recursos muito acima da capacidade de investimento do País no atual quadro político-econômico nacional e internacional. Conseqüentemente, a se manter este rumo, a previsão é de uma  situação profundamente caótica.

4.2. Recomendações

Diante dos enormes problemas que causam os transportes aos habitantes das grandes cidades, e da precariedade crônica dos próprios serviços de transportes urbanos, a solução que se apresenta é a redução drástica da necessidade de transporte na vida cotidiana das pessoas (NÃO TRANSPORTE)

Partindo desta proposta básica (redução drástica da quantidade de viagens motorizadas – NÃO TRANSPORTE) as recomendações a seguir tem como premissa básica que os problemas dos transportes urbanos tem que ser colocados SEMPRE em conjunto com os da cidade como um todo e que as suas soluções envolvem níveis de política urbana, de transportes e principalmente de articulação entre os diversos segmentos da comunidade.

1. Buscar soluções urbanas globais que enfatizem mais as relações sistêmicas, que o compartimento transporte isolado;

2. Romper radicalmente com as práticas usuais que reproduzem o atual modelo de produção mais transporte como solução para os problemas dos transportes investindo no NÃO TRANSPORTE;

3. Promover um reordenamento profundo das atividades urbanas, ocupando os espaços vazios e descentralizando as atividades econômicas e serviços de forma a permitir a redução das distâncias, dos tempos de deslocamento, incrementar a autonomia de cada região;

4. Priorizar os modos de transporte a pé e bicicleta, garantindo o conforto e a segurança de circulação;

5. Recompor o espaço urbano, partindo da redução do tráfego de passagem e criando espaços de convívio, onde a população possa voltar a se apropriar do espaço que foi privatizado pelo uso indiscriminado do automóvel;

6. Priorizar o transporte coletivo em relação ao automóvel, cuja circulação deve sofre restrições. O transporte coletivo deve ter um padrão de serviço que se constitua numa alternativa de fato ao transporte individual;

7. Romper com a atual política tarifária do transporte coletivo, onde o usuário paga todos os custos do serviço. Alterar a lógica do “paga quem utiliza” para “paga quem se beneficia”. Assim, o setor produtivo e os proprietários de imóveis urbanos e de automóveis devem participar do pagamento do serviço de transporte coletivo.

8. Desenvolver ações para substituição dos combustíveis atuais por fontes alternativas menos poluentes e para a redução dos níveis de ruídos dos transportes urbanos;16
9. Romper com a compartimentação das administrações, como forma de evitar, ações setoriais e buscar soluções globais para as Cidades.

T.U. Sua existência suprime os freio que poderiam se opor às forças que fabricam este processo, de Urbano-Metropolização “caótica” que vivemos





Mito dos Transportes: 


Anulação dos espaços mortos. Fusão dos espaços de vida
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Transformação do meio humano onde a autonomia física é progressivamente atrofiada.





Realidade: O transporte urbano diminuiu o acesso do cidadão às cidades e as pessoas. Dificulta a comunicação. É contraproducente socialmente.
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4 2- A ligação entre os transportes urbanos e as forças que traduzem o espaço urbano, fica mais clara quanto se verifica que hoje no Brasil os grandes investimentos em transportes urbanos são definidos muito mais com objetivo de viabilizar interesses dos grupos econômicos ligados a realização de obras públicas, fabricação de equipamentos e setores imobiliários do que, para garantir os serviços de transportes em si.
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6-Vladimir Ulassov “Lês Transports Urbain em URSS. Revista Transporti Nº 12


7- Em 1990 o IBGE realizará o CENTO em todas as cidades brasileiras. A inclusão de algumas questões sobre a dos deslocamentos urbanos permitirá uma base de informações inestimável a baixíssimos custos. É necessário e imprescindível que isto seja feito.


8- Bolívar Lamonier e Leôncio M. Rodrigues:  “Os Transportes na Vida dos Trabalhadores” Revista da ANTP. Set/82


9-Foram considerados: Renda Média de 3 salários Gasto Médio com Transporte 12% Distância Média 24Km


10-Conferação Brasileira da Indústria


11- A diminuição da mobilidade verificada nas pesquisas mais recentes revelam as deficiências crônicas dos sistemas de transportes coletivos e uma brutal queda na renda média dos brasileiros


 12-Ver “Transporte Urbano para o Brasil 2000” Frederico V.M Bussinger
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